PARECER Nº 268, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1, DE 2011, VETADO TOTALMENTE
De autoria do nobre Deputado Ed Thomas, o Projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exames de ecocardiograma nos recém-nascidos portadores de Síndrome de Down no Estado.
Após o trâmite regimental, foi o Projeto aprovado em Sessão de 19 de dezembro de 2012, sendo expedido o Autógrafo de n.º 30.029.

Através da Mensagem A-n.º 025/2013, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou totalmente o Projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o §5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Desta forma, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser apreciada no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31, do Regimento Interno consolidado.
Esgotado o prazo regimental sem manifestação daquele órgão técnico, foi este Deputado designado para apreciar a matéria, na qualidade de Relator Especial.

 Ao examinarmos o assunto, verificamos que o Senhor Governador argumentou, como razão de seu veto, que as medidas almejadas na propositura disciplinam matérias relacionadas ao Sistema Único de Saúde – SUS, que segundo o disposto no artigo 198 da Constituição Federal, integram uma rede regionalizada e hierarquizada.
Afirma, ainda, que a efetivação das ações e serviços de saúde previstos em nossa Carta Magna deve guardar consonância com os preceitos constantes da Lei federal n.º 8080, de 19 de setembro de 1990, que em seu artigo 19-Q estabelece que a incorporação, a exclusão ou alteração pelo SUS de novos medicamentos, produtos e procedimentos, bem como a constituição ou a alteração de protocolo clínico ou de diretriz terapêutica, são atribuições do Mistério da Saúde, assessorado pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologia no SUS.
Assim, com base no artigo 198 da Constituição Federal, o Senhor Governador vetou a propositura em tela por não ser competência estadual legislar sobre o Sistema Único de Saúde – SUS.
Todavia, não visualizamos qualquer óbice de natureza constitucional ou legal à aprovação do projeto, tendo em vista que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.

Salientamos, também, que a proposição trata da proteção da saúde e das pessoas com deficiência, atendendo ao disposto nos artigos 277 e seguintes da Constituição do Estado, bem como no artigo 24, XII e XIV, da Constituição Federal, haja vista que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre as referidas matérias. 
 Em face do exposto, nos aspectos que nos compete examinar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei n.º 1, de 2011, e, por consequência, contrariamente ao veto oposto pelo Senhor Governador.
a) Carlos Cezar - Relator Especial
